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1. Introdução
A Direção Nacional da ACAPO submete à apreciação dos senhores Representantes, o Plano de Atividades por si elaborado, referente ao ano de 2015, documento que procura sintetizar aquelas que são, de acordo com a sua avaliação, as áreas prioritárias de intervenção da ACAPO para o ano que se aproxima. 
Na sequência do ato eleitoral realizado a 14 de dezembro de 2013, através do qual foram eleitos os novos órgãos estatutários desta associação para o triénio 2014-2016, esta Direção foi empossada e assumiu, ao longo do ano de 2014, a gestão executiva dos destinos da associação. Fê-lo com todo o empenho e dedicação, pugnando em cada dia de trabalho, pela concretização das metas por si estabelecidas em sede de Programa de Ação. Contudo, este é o primeiro documento planificador inteiramente da lavra desta equipa, no qual exporemos as nossas opções estratégicas, a nossa forma de organização de trabalho e a nossa visão sobre assuntos de importância vital para o cumprimento da missão da ACAPO. É por isso, com um misto de orgulho e de sentido de responsabilidade acrescida que apresentamos o presente documento para escrutínio e avaliação por esta Assembleia, representativa no seio da ACAPO do universo dos nossos associados.

Conforme terão oportunidade de constatar, a Direção Nacional optou por organizar o presente documento de uma forma ligeiramente diferente daquela que tem vindo a ser adotada nos últimos anos, designadamente no que respeita à ordem pela qual são apresentadas as opções para as diferentes áreas de atuação. Esta escolha encontra-se intrinsecamente ligada ao conjunto de decisões tomadas por esta equipa no início do seu mandato, no que respeita à constituição e delimitação de pelouros. Desta feita, autonomizámos matérias, as quais passaram a constituir pelouros independentes e, por essa razão, são aqui apresentadas em pontos separados. São estes os casos dos pelouros Representação de Interesses, Inovação e Desenvolvimento, Juventude e Seniores. Por outra via, em termos organizativos, o presente documento estrutura as matérias relativas aos diferentes pelouros, de uma forma tripartida: dos pontos 2 a 5 encontram-se plasmadas as opções relativas à área da representação de interesses e relações exteriores; dos pontos 6 a 12 estão elencadas as matérias respeitantes à área de prestação de serviços pela ACAPO; nos pontos 13 a 16, a encerrar toda a estrutura do documento, encontram-se as matérias operacionais, relativas às áreas financeira, patrimonial e de recursos humanos.      
No que concerne às opções de fundo constantes deste documento, merecem-nos uma atenção especial matérias como: a definição de prioridades de atuação ao nível da representação de interesses, as comemorações do Vigésimo Quinto aniversário da ACAPO que se estenderão ao longo de todo o ano de 2015, a aposta no crescimento da ACAPO, quer em número de associados, quer em modalidades de valências prestadas e, como não poderia deixar de ser, a consolidação da situação financeira da instituição, tendo em linha de conta as mudanças legais e de enquadramento financeiro que se prevêem, com a entrada em execução do novo Quadro Comunitário de Apoio.

Consistindo a missão estatutária da ACAPO, conforme definida no Artigo 3º dos seus Estatutos, na “representação dos legítimos direitos e interesses das pessoas com deficiência visual, com vista à sua plena inclusão socio-profissional”, e tendo esta Direção como orientação clara a manutenção da dupla vertente de atuação da ACAPO (representação e prestação de serviços aos seus associados), entendemos que esta é a área que carece, face ao momento presente, de um especial impulso, tendo em linha de conta as dificuldades e constrangimentos que a difícil situação económica que o  país atravessa impõe nas vidas das pessoas com deficiência visual. Neste sentido, são áreas prioritárias de atuação ao nível da representação de interesses, a criação de medidas compensatórias dos custos acrescidos pela deficiência, enfrentados por esta população, tanto ao nível da sua mobilidade, como da manutenção de uma vida independente, bem como a necessidade de estruturação do sistema nacional de pensões, por forma a permitir a todos quantos sobrevivem com recurso a estas, uma existência com dignidade e esperança no futuro.

O vigésimo quinto aniversário da ACAPO, enquanto marco indelével na história da nossa instituição, não se pode esgotar em comemorações circunscritas a um único dia ou período restrito, devendo a ACAPO anunciar com orgulho a meta já atingida, perante toda a sociedade, com vista à planificação de mais vinte e cinco anos de vida. Por essa razão, apresentamos um conjunto de propostas com vista à celebração condigna desta efeméride, ao longo de todo o ano de 2015, por forma a dela extrair a máxima visibilidade, não só para a instituição, mas para todos os cegos e amblíopes portugueses.

Cumpridos que estão os primeiros vinte e cinco anos de vida da ACAPO, é nosso desejo que muitos outros se lhes sigam. O trabalho realizado por esta instituição ao longo destes anos, demonstra que os pioneiros que tomaram a decisão de, em 1989, unificar as três grandes organizações de deficientes visuais existentes em Portugal, estavam certos, pois perceberam que juntos e falando a uma só voz, seriam mais fortes. A ACAPO soube manter-se coesa ao longo do percurso realizado, no estrito respeito pelo princípio da autorrepresentação das pessoas com deficiência, assumindo como salutar a diversidade de opiniões no seu seio, enquanto elemento enriquecedor e construtor de uma unidade.

A nível do crescimento da ACAPO, continuamos a apostar, por um lado, no aumento do número de associados, especialmente de associados efetivos, pois seremos tão mais fortes quanto mais vozes juntarmos às nossas, pelo que reafirmamos o nosso compromisso de alcançar o número global de 5000 associados em cinco anos, e, por outro, no incremento sustentado do número e tipo de valências asseguradas pela nossa instituição a todos quantos, de norte a sul do país, solicitam o nosso apoio para fazerem um correto processo de habilitação/reabilitação.

Por fim, e como não poderia deixar de ser, todos os objetivos que, de forma responsável, traçaremos ao longo deste documento, deverão fundar-se numa situação económica estável e equilibrada. A presente equipa encontrou, ao tomar posse, uma situação financeira minimamente equilibrada, o que nos permitiu iniciar os nossos trabalhos com um nível de segurança com que não puderam contar equipas anteriores. Este é já o resultado de um trabalho sólido que tem vindo a ser desenvolvido nos últimos anos. Contudo, face à atual situação de crise que ainda atravessamos, o equilíbrio financeiro exige atenção redobrada e apostas concertadas e permanentes na diversificação e ampliação das fontes de receita. No ano de 2015 entrará em funcionamento o novo Quadro Comunitário de Apoio 2014-2020, o qual, surgindo já com um ano de atraso, poderá constituir para nós, um manancial de oportunidades, mas que, face ao desconhecimento específico que ainda envolve os novos programas operacionais, constitui para nós atualmente terreno inseguro. Este novo quadro terá certamente implicações ao nível do modelo de financiamento da Formação Profissional ministrada pela ACAPO, o qual poderá ter de passar por profundas reformulações. Por outra via, o novo modelo legal e financeiro dos CAAAPD, o qual se encontra em preparação, trará também novidades, quer ao nível dos recursos humanos afetáveis a estes centros, quer ao tipo de valências financiadas pela Segurança Social.

Tendo em consideração os elementos introdutórios supra expostos, é todavia com confiança e empenho que nos preparamos para iniciar este novo ano de trabalho, propondo-nos executar as atividades que ora se seguem.      
2. Representação de Interesses

Sendo esta a área que constitui o centro nevrálgico da missão da ACAPO, a Direção Nacional tem bem presente a necessidade de incrementar o trabalho desenvolvido pela ACAPO nesta vertente, assumindo com vontade o desafio de pugnar pelos legítimos direitos e interesses dos cidadãos com deficiência visual e baixa visão, perante o Estado e demais sociedade, com vista à sua plena inclusão socio-profissional. Neste sentido, ao longo do próximo ano, continuaremos a pugnar por aquelas que definimos como sendo as nossas áreas prioritárias de atuação em matéria de representação de interesses, a saber:

- Promover a vida independente das pessoas cegas e com baixa visão, eliminando as barreiras à sua plena participação na economia e na sociedade;

- Acompanhar o desenvolvimento do projeto piloto na área da formação de assistentes pessoais, que se encontra a ser desenvolvido pela União das Misericórdias Portuguesas, com vista à perceção dos reais resultados desta iniciativa, batendo-nos pela efetiva aprovação de uma Lei da Autonomia Pessoal em Portugal;

- Intervir junto do Estado, junto dos empregadores, produtores e distribuidores de bens e dos prestadores de serviços, com vista a que todos façam a sua parte na criação de uma sociedade verdadeiramente inclusiva;

- Pugnar pela atenuação dos custos acrescidos associados à deficiência, com prioridade para os custos de transporte e de assistência pessoal, com vista a combater o isolamento social e os riscos de exclusão, para tal concebendo e apresentando propostas concretas, envolvendo, numa ação concertada, Estado, empresas transportadoras, empresas prestadoras de serviços e entidades prestadoras de cuidados;

- Defender a estruturação do sistema nacional de pensões de modo a que, baseado na justiça social, assegure, para além da sobrevivência, a dignidade dos mais idosos e dos mais frágeis;   

- Defender os direitos dos cidadãos com deficiência visual à educação, trabalho e ao lazer, à habilitação, à reabilitação e à participação em condições de igualdade com os restantes cidadãos, para tal concebendo propostas concretas e devidamente sustentadas;       
3. Relações Internas
3.1. Associados

Tendo por princípios orientadores da atuação, quer ao nível da representação de interesses, quer na prestação de serviços aos associados e utentes, a melhoria contínua, a otimização dos recursos e dos resultados, mas sobretudo, a procura constante de um maior envolvimento e participação das pessoas com deficiência visual na definição, planeamento, gestão e avaliação das ações e dos serviços da ACAPO, em 2015, a Direção Nacional propõe-se:

- Realizar todas as iniciativas com vista a atingir o número global de cinco mil associados efetivos em cinco anos, isto é, até ao final do ano de 2018, conforme o compromisso formulado no Plano de Ação apresentado por esta equipa ao candidatar-se ao atual mandato;

- 
Envidar todos os esforços conducentes a um aumento significativo do número de associados efetivos com quotas em dia, e à diminuição do número de desvinculações;

- Construir uma nova Base de Dados de Associados para a ACAPO, desenvolvida à medida das necessidades específicas da instituição, através da qual possamos proceder a uma efetiva atualização dos dados relativos aos associados, seus contactos, suportes de informação desejados e respetiva caraterização social;

- Apoiar as Direções de Delegação, no sentido de estimular a angariação de novos sócios cooperantes;

- Reforçar os elos de contacto com os utentes da instituição, mantendo-os permanentemente informados, com vista a fomentar a sua associação à ACAPO;

- Realizar inquéritos regulares a sócios e utentes, por forma a conhecer atempadamente os seus anseios e expetativas.

3.2. Órgãos Locais

Considerando a importância de que se reveste para a ACAPO em geral, o estabelecimento de um clima de diálogo, abertura, tolerância e franca confiança, de coesão e de colaboração, especialmente com os órgãos locais da instituição, a Direção Nacional propõe-se realizar durante o ano de 2015, as seguintes tarefas:
- Manter com os órgãos locais, Direções de Delegação e Mesas das Assembleias de Delegação, um relacionamento de permanente diálogo e cooperação, que compatibilize a coesão da ACAPO com a margem de autonomia das Delegações;

- Propor e apoiar a implementação de medidas e a definição de instrumentos de trabalho e processos de gestão que facilitem as funções dos órgãos de Delegação, na defesa dos interesses dos associados;

- Facultar, sempre que tal for solicitado, as melhores condições possíveis, para que os órgãos possam exercer, nos termos estatutários e regulamentares, as competências que lhes estão conferidas;

- Recolher com regularidade, junto das Direções de Delegação, a informação necessária para uma boa compreensão do modo como decorrem os trabalhos, sem prejuízo, claro está, de contactos diretos regulares, sempre que os mesmos se justifiquem;

- Realizar, na senda do ocorrido em 2014, pelo menos uma reunião interórgãos, com o objetivo de refletir sobre a planificação, aperfeiçoamento e aplicação de procedimentos, a definir conjuntamente entre os órgãos nacionais e locais; 
- Dar continuidade ao Programa de Formação para Dirigentes, iniciado no ano de 2014, tendo por objetivo preparar os Dirigentes locais, sobretudo os mais recentes e/ou com menos experiência, para a complexidade apresentada pela multiplicidade de assuntos, procedimentos e consequentes decisões que serão obrigados a tomar, devendo uma das sessões deste Programa de Formação incidir especificamente sobre os documentos internos que regulam o funcionamento da instituição, a saber, estatutos, regulamentos e ordens de serviços;  

- Efetuar deslocações, sempre que seja possível e ou se justifique, de forma gradual e progressiva, a todas as Delegações, de modo a que se possa conhecer de forma mais aprofundada, a realidade de cada uma;
- Incentivar os Dirigentes locais à realização de iniciativas e ou eventos que possam contribuir para melhorar a imagem dos cegos e amblíopes perante a sociedade, proporcionando assim uma mais profícua integração social e profissional.
3.3. Órgãos Nacionais

No cumprimento dos Estatutos, do Regulamento Geral da ACAPO e das deliberações adotadas ou a adotar pela Assembleia de Representantes, a Direção Nacional:

- Empenhar-se-á de forma muito ativa, no sentido de proporcionar a todos os órgãos nacionais as melhores condições técnicas e logísticas para o cabal desempenho das suas funções. 
- Esforçar-se-á por manter com estes órgãos um diálogo constante e articulado, com vista à concretização de um trabalho realizado em estreita cooperação, com vista ao pleno cumprimento dos fins estatutários da ACAPO.

4. Relações Externas

4.1. Relações Internacionais

Encontrando-se em vias de concluir o seu primeiro ano de mandato, esta equipa orgulha-se de concretizar, já no decurso do próximo mês de dezembro, a constituição da União de Cegos de Língua Portuguesa (UCLP), um dos seus principais compromissos programáticos para este triénio. Desta feita, no decorrer de 2015, a ACAPO dará continuidade ao intenso trabalho que tem vindo a realizar na área das Relações Internacionais, investindo numa representação cada vez mais dinâmica e proativa dos cegos e amblíopes portugueses em todas as instâncias internacionais de tomada de decisão, apostando assim no incremento do seu papel enquanto organização de âmbito internacional, quer através da participação em reuniões presenciais/virtuais ou canais de comunicação internacionais da instituição, quer pela execução de projetos internacionais conducentes à defesa dos interesses dos deficientes visuais. Neste sentido:
- Incrementaremos o número de destinatários nacionais e internacionais da informação veiculada através dos canais de comunicação da ACAPO, nomeadamente através da ACAPO-Actual e da Newsletter Actual, em língua portuguesa e inglesa;

- Criaremos, na página web da ACAPO, uma área com conteúdos e informação da instituição traduzida em inglês, a qual contenha, designadamente, a versão em inglês dos nossos estatutos, requisito fundamental para a divulgação internacional da instituição e para a procura de parceiros para projetos de âmbito internacional;
- Apostaremos na consolidação da União de Cegos de Língua Portuguesa (UCLP), tendo em vista a sua afirmação enquanto organização representativa das organizações de cegos dos países de Língua Portuguesa, bem como a constituição de um verdadeiro “Bloco Lusófono” no seio da União Mundial de Cegos (UMC);
- Apoiaremos, por todas as formas ao nosso dispor, o desenvolvimento da UCLP no seu primeiro ano de existência, considerando inclusive que esta organização terá a sua sede estatutária em Portugal, conferindo-lhe os meios humanos e materiais necessários à sua implementação inicial, visando a sua auto-sustentação; 

- Apresentaremos, no seio da UCLP e no âmbito do estatuto de Organização Não Governamental para o Desenvolvimento (ONGD) reconhecido à ACAPO, projetos bilaterais e multilaterais de cooperação para o desenvolvimento, centrados nas vertentes de base da própria UCLP;

- Renovaremos o registo e reconhecimento da ACAPO enquanto ONGD para a área da deficiência, estatuto fundamental para a continuação da aposta na angariação de novos projetos de cooperação, fonte de aprendizagem e de financiamento para a nossa instituição;    

- Aprofundaremos os laços de estreita cooperação com a Organização Nacional de Cegos do Brasil (ONCB), enquanto parceira estratégica privilegiada da ACAPO na constituição do supra referenciado “Bloco Lusófono”;

- Reforçaremos o papel interventivo da ACAPO junto dos órgãos decisórios da UMC e da UEC (União Europeia de Cegos), apostando no lobby institucional enquanto ferramenta de incremento da nossa vertente representativa e no intercâmbio de boas práticas com as demais organizações parceiras, e desenvolvendo um trabalho proativo nas Comissões e Grupos de Trabalho em que a ACAPO tem assento nestas duas organizações, a saber: UMC – Grupo de Trabalho para os Direitos Humanos e Grupo de Trabalho sobre Acesso ao Ambiente Edificado; UEC – Comissão de Direitos das Pessoas Cegas e Amblíopes, Comissão de Segurança Rodoviária e Acesso aos Transportes e Comissão para a Cooperação com os Países em Vias de Desenvolvimento;  
- Marcaremos presença na próxima Assembleia Geral da UEC, a ter lugar no último trimestre de 2015, no Reino Unido, sendo nosso objetivo apresentar candidaturas aos Órgãos dirigentes, Grupos de Trabalho e Comissões deste organismo para o próximo quadriénio; 

- Estreitaremos o relacionamento institucional entre a ACAPO e a ONCE, no âmbito do convénio de cooperação firmado entre as duas instituições, de acordo com um plano conjunto de atuação a definir para o ano de 2015; 

- Interviremos ativamente no Comité Ibero-americano do Braille e no Conselho Internacional para a Educação de Pessoas com Deficiência Visual, instâncias internacionais que a ACAPO integra de forma ativa.

4.2 Relações Públicas

Nada que façamos poderá alterar o passado, 
mas tudo o que fizermos mudará o futuro

Ashleigh Brilliant
Este é o lema que adotamos para o posicionamento da ACAPO junto dos seus parceiros externos, em cada passo que damos rumo a uma cada vez maior credibilização e dignificação da imagem da ACAPO, a qual se reflete igualmente na imagem da população deficiente visual perante a sociedade. 
Neste sentido, em 2015:
- No que especificamente diz respeito ao Programa de Comemorações dos 25 anos da ACAPO, dinamizaremos, ao longo de todo ano, um conjunto de iniciativas, com vista a assinalar condignamente a efeméride que vivemos, a qual não se pode esgotar num dia marcante, mas que nos deve permitir aproveitar todo um período para promover a reflexão em torno do que fomos, do que somos e do que queremos vir a ser. Desta feita, no âmbito destas comemorações:
- Promoveremos a realização de um ciclo comemorativo de workshops, subordinados aos temas “A perda de visão ligada ao envelhecimento”, Percursos educativos e saídas profissionais”, “ 25 Anos de ACAPO: Passado, Presente e Futuro”.

- Procuraremos trazer até Portugal, mediante o estabelecimento de parcerias adequadas, parte do espólio da Casa Museu Louis Braille, com vista à organização de uma exposição destes materiais em Portugal;
- Convidaremos um conjunto personalidade com visibilidade pública, a apadrinhar os 25 anos da ACAPO, divulgando a nossa associação e as suas atividades nos eventos em que participem, constituindo-se em embaixadores da ACAPO;

- Realizaremos, em parceria com o Institutoptico, rastreios de visão, bem como campanhas de angariação de fundos, relacionadas com a aquisição de produtos comercializados pela marca;

- Atualizaremos o KIT de sócio, associando esta iniciativa aos 25 anos da instituição;

- Realizaremos um concerto solidário, no qual promoveremos a participação de artistas com e sem deficiência visual, associando-se em duetos improváveis, com vista a derrubar preconceitos e estimular a inclusão;  

- Lançaremos a um músico nacional de renome, o desafio de compor um tema que se torne símbolo da ACAPO, da deficiência visual e da efeméride que comemoramos;

- Procuraremos parceiros para a organização da Corrida Contra a Cegueira, cujos fundos angariados reverterão a favor da ACAPO;
- Ministraremos, aos Dirigentes e colaboradores da ACAPO, formação em angariação de fundos, através do financiamento no âmbito do Programa Cidadania Ativa;
- Realizaremos, uma vez mais, a já tradicional campanha de angariação de fundos em parceria com as Lojas Pingo Doce, procurando melhorar o formato da iniciativa, promovendo a sua permanência nas lojas por tempo superior, bem como estimular as pessoas a doar, designadamente através da atribuição de um brinde/lembrança a todos quantos comprem os nossos cupões;

- Lançaremos a nova mascote da ACAPO, de seu nome “Topas”, uma atraente e colorida toupeira, cuja imagem procuraremos dinamizar ao máximo, quer através da produção de material de merchandising, quer através da realização de ações de sensibilização, presenciais ou através dos meios de comunicação;
- Candidatar-nos-emos à iniciativa “Arredonda 2015”, como mecanismo adicional de angariação de fundos para um projeto da nossa instituição;

- Participaremos, uma vez afastadas as dúvidas jurídicas sobre a legitimidade da nossa participação, na campanha 0,5% de consignação no IRS;

- Desenvolveremos a iniciativa @make a wish, mediante a qual procuraremos concretizar sonhos que nos sejam apresentados pelos nossos associados efetivos;

- Promoveremos a iniciativa “Dia da Delegação”, na qual colocaremos os técnicos e recursos da instituição a trabalhar em prol de uma determinada Delegação da ACAPO, procurando divulgar as atividades que realiza, organizar encontros com os media locais, promover o estabelecimento de parcerias e a angariação de patrocinadores locais e transformando este dia numa oportunidade de lançamento de novos projetos para a mesma;

- Continuaremos a assessorar as Delegações na realização e divulgação das iniciativas por estas desenvolvidas.

- Continuaremos a procurar estabelecer novas e diversificadas parcerias comerciais, que tragam vantagens aos nossos associados efetivos e cooperantes.
4.3 Comunicação e Informação

Com os avanços tecnológicos que temos vivenciado nos tempos mais recentes, o número de informação que nos chega é cada vez maior, sendo a mesma difundida a velocidades vertiginosas. Por estas razões podemos afirmar que vivemos hoje o expoente máximo da sociedade da informação, não podendo a ACAPO ficar para trás neste processo de difundir, com regularidade e atualidade, informação sobre todos os eventos em que se encontra envolvida. 

Uma organização que não comunica não tem vida e o nosso foco durante o próximo ano é fazer chegar o nosso trabalho ao maior número de agentes da sociedade civil, não esquecendo obviamente os nossos associados e parceiros que são a verdadeira razão de ser do nosso trabalho. Desta forma, ao longo do próximo ano propomo-nos a:
- Ao nível da comunicação interna, melhorar o sistema de distribuição das circulares e restantes edições informativas da ACAPO, contando para o efeito com uma nova Base de Dados, e trabalhando em estreita cooperação com as Delegações de modo a ter sempre os contatos dos associados e restantes recetores da nossa informação devidamente atualizados;
- Manter a produção e distribuição mensal do boletim informativo ACAPO-Actual;
- Ao nível da comunicação externa, ampliar o universo de destinatários a quem distribuímos a Newsletter Atual, para assim melhor difundir junto dos atuais e futuros parceiros, o trabalho desenvolvido pela ACAPO.

- Manter a produção e distribuição trimestral da Revista Louis Braille, apostando no estabelecimento de parcerias e na angariação de patrocínios que nos permitam passar a publicá-la também em formato papel, para além do formato digital atualmente distribuído;

- Introduzir na revista espaços publicitários que possam contribuir para a sua auto-sustentabilidade financeira;  

- Ampliar a distribuição da Revista Louis Braille para parceiros tais como escolas de referência, clínicas oftalmológicas, e outros estabelecimentos que trabalhem direta e indiretamente com a área da deficiência visual, de modo a que a Revista chegue a toda a comunidade que se interesse pela temática da deficiência visual;
- Proceder à reestruturação da página web da ACAPO, através da criação de um novo template para a mesma, melhorando significativamente a sua usabilidade, imagem e conteúdos informativos;
- Divulgar e atualizar, com maior frequência, as notícias e eventos realizados pela instituição, através da página web e da página do facebook da ACAPO, de modo a fomentar a interação/comunicação entre os utilizadores da maior rede social do mundo.

- Intensificar as relações com os Órgãos de Comunicação Social, procurando garantir a presença periódica da ACAPO junto destes, através da disponibilização de colunas de opinião em jornais ou rubricas na rádio ou televisão e em simultâneo, promover atividades que permitam um conhecimento mais aprofundado da ACAPO;

- Promover um melhor alinhamento entre comunicação interna e externa da ACAPO que transmita uma coerência e visão de conjunto;

5. Inovação e Desenvolvimento

No início do seu atual mandato, esta Direção sentiu a necessidade de criar um novo Pelouro, que congregasse no seu seio todas as temáticas relativas à inovação, empreendedorismo e desenvolvimento, iniciativa que se alicerçou na vontade que sentimos de fazer coisas novas, de transformar em realidade antigas ideias que, por falta de disponibilidade mental e financeira, ainda não haviam saído do papel. É exemplo disso o Gabinete de Projetos da ACAPO, estrutura muito ansiada e que, finalmente, no ano de 2014 podemos, ainda que num formato embrionário, constituir finalmente na nossa instituição, o qual começou desde já a dar os seus frutos, e que contamos possa vir a ter um importante impulso no âmbito do lançamento do novo quadro comunitário 2014-2020. Incluímos igualmente no âmbito deste pelouro, não apenas a tutela do Gabinete de Projetos, como o acompanhamento da execução do Sistema de Gestão pela Qualidade, pois se queremos uma ACAPO que se paute por verdadeiros referenciais de qualidade, quer ao nível da representação que realiza, quer principalmente no que concerne aos serviços que presta, estes sistemas deverão estar sobre a coordenação de uma estrutura central, que interligue ambos os sistemas de forma coerente e que os introduza na instituição como algo natural e intrínseco a tudo quanto realizamos. A certificação da qualidade apenas terá utilidade e valor para a ACAPO, quando dela pudermos beneficiar sem termos de esbarrar permanentemente nos seus intrincados procedimentos burocráticos. Neste sentido, são os seguintes os objetivos nestas áreas para o ano que se avizinha:       

5.1 Novos Projetos
- Constituiremos, no âmbito do Gabinete de Projetos da ACAPO, uma Bolsa de projetos, cuja submissão a financiamento se considere prioritária, os quais deverão encontrar-se numa fase avançada de desenvolvimento e densificação, com vista à sua célere adaptação e submissão a candidaturas, sempre que as mesmas surjam, visto que, em regra, o espetro temporal destas é bastante reduzido; 
- Promoveremos a frequência de formação sobre o Novo Quadro Comunitário, a todos os colaboradores que estejam diretamente envolvidos na elaboração e submissão de projetos a financiamento, por forma a estarmos devidamente preparados para aproveitar todas as oportunidades que este novo quadro nos propicie, as quais a ACAPO certamente não desperdiçará;
- Desenvolveremos o Projeto “ISOLearn - Inovação e Responsabilidade Social nas Instituições de Ensino Superior”, projeto que se encontra em fase de execução desde 1 de outubro de 2014 e terá a duração de dois anos, ao qual a ACAPO se candidatou em parceria com a Universidade Aberta, a Associação Portuguesa de Surdos, bem como um conjunto de parceiros internacionais italianos, suecos e eslovenos. No âmbito deste projeto analisaremos o “estado da arte” ao nível do acesso e frequência de diferentes cursos do ensino superior em Portugal por parte de alunos com deficiência visual, designadamente no que respeita à existência de pré-requisitos de acesso, ao acolhimento feito ao aluno pela instituição de ensino superior, à acessibilidade tecnológica de materiais de estudo e plataformas colaborativas, tendo por finalidade elaborar um manual de boas práticas que defina um conjunto de procedimentos a adotar pelos diferentes cursos de ensino superior para receberem com qualidade alunos com deficiência e ainda a possível emissão de um selo europeu de qualidade que identifique estes cursos;   
- Daremos início à Implementação do projeto “Olhos Postos no Futuro”, objeto de financiamento no âmbito do Programa Cidadania Ativa, coordenado pela Fundação Gulbenkian, projeto a concretizar no período de dois anos, o qual nos permitirá tornar realidade mais um dos antigos sonhos da nossa instituição: o Gabinete de Angariação de Fundos da ACAPO. Para a implementação deste projeto, a ACAPO conta com a parceria da NABP (Associação Norueguesa de Cegos), pretendendo-se através deste, estabelecer um Plano Estratégico de Angariação de Fundos para a ACAPO. O projeto cobre despesas com a aquisição de equipamentos e software para o gabinete, aquisição de bases de dados, formação de técnicos em fundraising e criação e lançamento da primeira campanha a realizar pela ACAPO;  

- Colaboraremos ativamente na realização do Projeto “Ver pela Arte”, igualmente financiado no âmbito do Programa Cidadania Ativa, ao qual a ACAPO se candidatou em parceria com o Centro Nacional de Cultura, projeto que visa possibilitar a crianças, jovens e adultos com deficiência visual, o ensino inclusivo da música e das ciências musicais. Este projeto será executado no ano letivo 2014-2015, tendo as aulas lugar na Escola de Música de Nossa Senhora do Cabo. Cabe à ACAPO garantir a formação adequada dos técnicos e professores da escola que receberão estes alunos, bem como garantir a produção Braille das partituras necessárias à aprendizagem.
- Daremos assessoria à implementação do Projeto “Serviço de Treino de AVD para Pessoas com Deficiência Visual”, financiado pelo EDP Solidária, o qual prevê o apetrechamento das cozinhas de AVD das Delegações de Braga e do Algarve com todos os equipamentos necessários a uma conveniente reabilitação nesta área, bem como a formação de técnicos das respetivas delegações nesta área, a ministrar pela ONCE, o qual deverá ser executado no prazo de 12 meses;

- Ao nível internacional, continuaremos a desenvolver o projeto “Cabo Verde vai ver Melhor os Cegos”, projeto financiado pela União Europeia, com um período de execução de três anos, no qual a ACAPO, em estreita colaboração com a ADEVIC (Associação de Deficientes Visuais de Cabo Verde), ministra formação e consultoria técnica nas áreas dos direitos do consumidor e da autorrepresentação de pessoas com deficiência visual, a dirigentes e associados desta instituição, bem como dinamiza ações de sensibilização especialmente dirigidas a comerciantes e juristas cabo-verdianos, nesta matéria;
- Empenhar-nos-emos na execução do projeto “Advocare – Acesso de Deficientes Visuais, Comunidade Educativa e Organizações da Sociedade Civil”, financiado pelo EuropAid, cuja candidatura foi apresentada em parceria pela ACAPO e pela AGRICE (Associação Guineense para a Reabilitação e Integração dos Cegos), o qual tem por objetivo implementar, no período de três anos, dois centros de recursos educativos para estudantes do ensino básico e secundário, a localizar em Bissau e em Bafatá, projeto orçamentado em €500.000,00.
5.2 Qualidade
Nesta área, completos que estão quatro anos de certificação da ACAPO ao nível da representação de Interesses, consideramos importante para 2015:

- Manter a Certificação no âmbito da representação de interesses, prosseguindo o trabalho de consolidação e melhoria contínua do SGQ, designadamente no que concerne à disseminação e adoção de metodologias, procedimentos e instrumentos inerentes ao Sistema, por toda a organização; 
- Efetuar, de acordo com os requisitos da norma ISO 9001:2008, a revisão do SGQ pela Gestão (a realizar no 1.º trimestre de 2015), onde será analisado o desempenho do SGQ ao longo do ano anterior, revista a política da Qualidade e estabelecidos os novos objetivos e respetivas ações para o novo ano, bem como os procedimentos para a sua monitorização.

- Continuar a assegurar a divulgação interna do SGQ, junto de toda a organização, tanto no que concerne aos princípios, aos objetivos e à política, como no que respeita a todos os outros pilares do SGQ, designadamente no que se refere à gestão de recursos humanos e infraestruturas;

- Integrar no atual SGQ procedimentos que são comuns ao EQUASS (European Quality in Social Services), a título de exemplo recursos humanos e o tratamento de reclamações e sugestões; 

- No que respeita à certificação na área da prestação de serviços, no âmbito do sistema EQUASS, manter a certificação dos serviços sociais prestados pela ACAPO, nas Delegações de Coimbra, Porto, Viana do Castelo e Viseu, alcançada em 2013, assegurando para o efeito a realização das Auditorias Internas e Externas, bem como de todos os restantes procedimentos obrigatórios no âmbito do Sistema e diligenciar no sentido do alargamento da certificação no âmbito do EQUASS às demais Delegações da ACAPO.

6. Emprego e Formação Profissional

Tendo consciência da importância do acesso ao mercado de trabalho como forma de potenciar a plena participação social das pessoas com deficiência visual, continua a ser nosso objetivo, através do Departamento de Apoio ao Emprego e Formação Profissional (DAEFP), o desenvolvimento de um conjunto de ações estruturantes e/ou estratégicas, sobretudo de alcance a médio prazo, que visem a emergência de soluções estáveis, em matéria de apoio ao emprego e formação profissional, e promovam a igualdade de oportunidades no acesso ao emprego, desenvolvendo soluções integradas e adequadas às necessidades da pessoa e do seu projeto individual.
Na sequência da recente deslocação de uma equipa de técnicos desta área à ONCE (Organização Nacional de Cegos de Espanha), cuja finalidade foi a de familiarizar os técnicos da ACAPO com diferentes metodologias de trabalho, designadamente ao nível da orientação vocacional e da promoção da empregabilidade, procuraremos promover a implementação e adequação de procedimentos, adaptáveis à realidade portuguesa, bem como continuar a estabelecer ligações estreitas de formação, nesta área, com aquela organização congénere, de forma a dotar os nossos técnicos, de conhecimentos diferenciados, no que concerne a futuras respostas socioprofissionais. 

Por outro lado, tendo em linha de conta que, até à data, se desconhecem em absoluto as orientações dos organismos competentes no que respeita aos financiamentos das atividades do departamento para o ano de 2015 e seguintes, no âmbito da sua inserção no novo Quadro Comunitário de Apoio até 2020, quaisquer metas estabelecidas para este departamento carecem ainda de sustentação. Contudo, a Direção assegura que tudo fará para poder, ao longo de 2015, desenvolver as seguintes atividades, que, esperamos, venham a ser financiadas, quer pela Estrutura Intermédia (IEFP), ou por aquela que se constitua, no âmbito da aplicação e desenvolvimento dos Programas Operacionais de caráter formativo, que venham a ser implementados:

6.1 Avaliação e Orientação Profissional

- Manter e consolidar a articulação com o IEFP na avaliação e orientação de pessoas com deficiência Visual, no âmbito da credenciação da ACAPO como centro de recursos para esta área de deficiência;

- Desenvolver parcerias para a definição de uma metodologia específica para a intervenção com pessoas com deficiência visual;

- Desenvolver novos instrumentos que facilitem o processo de avaliação e a tomada de decisões vocacionais adequadas, das pessoas com deficiência Visual.

- Promover a articulação com instituições de ensino/formação regular para o apoio ao desenvolvimento de processos de Avaliação e Orientação Vocacional.

6.2 Apoio ao emprego
- Prosseguir na promoção de ações de sensibilização que proporcionem, aos empresários e à sociedade em geral, o conhecimento sobre as potencialidades dos deficientes visuais, no desempenho das suas funções, para as quais foram formados e preparados;

- Consolidar a metodologia de aproximação ao mercado empresarial com o objetivo de criar oportunidades de emprego e promover a integração das pessoas com deficiência visual em diferentes contextos organizacionais;

- Prosseguir com o desenvolvimento de métodos de apoio, tendo em conta a experiência adquirida e o conhecimento do mercado de trabalho, através do processo de mediação entre o candidato com deficiência visual e os empregadores, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho;

- Dinamizar a utilização de um espaço para a procura de emprego, para utilização das pessoas com deficiência visual; 

- Promover ações de formação de técnicas de procura de emprego, de forma a promover a empregabilidade de um maior número de pessoas;

- Consolidar as metodologias de apoio de candidatos a Emprego na fase de colocação, às pessoas com deficiência Visual empregadas em pós-colocação, bem como às suas entidades empregadoras, prestando simultaneamente um apoio no desenvolvimento de competências gerais de empregabilidade e de avaliação e consultoria, ao nível das acessibilidades e adaptação do posto de trabalho, possibilitando a integração, manutenção e progressão profissional;

- Aperfeiçoar a base de dados de Candidatos a Emprego, disponível na rede informática da ACAPO.

6.3 Produtos de Apoio (Ajudas Técnicas)
Dar continuidade à metodologia de prescrição de Produtos de Apoio para o emprego e formação profissional, valência desenvolvida em articulação com os centros de emprego na sequência da credenciação da ACAPO como centro de Recursos para deficiência visual.

6.4 Formação Profissional
- Promover a avaliação das necessidades do mercado de emprego em Portugal, por forma a adaptar o modelo de formação e as respostas existentes no DAEFP, às exigências do mercado de trabalho;
- Desenvolver e propor referenciais de formação específica para a deficiência visual, apresentando respostas adequadas ao grau de deficiência, que melhorem as qualificações para manutenção e/ou progressão na carreira, ou inserção no mercado de trabalho;

- Consolidar a implementação das metodologias de formação no que respeita ao desenvolvimento de Planos Individuais de formação;

- Promover parcerias, com entidades privadas e/ou públicas, para o desenvolvimento de formação prática em contexto de trabalho;

- Promover o desenvolvimento de novas competências específicas e pedagógicas do quadro de recursos humanos do DAEFP;
- Concluir a implementação e avaliar os resultados do sistema global de avaliação da formação;

- Dinamizar formas de divulgação das atividades do DAEFP;

- Desenvolver projetos e apresentar candidaturas a financiamento de atividades de formação profissional, no âmbito dos Programas Comunitários que venham a ser divulgados;

6.5 Formação para a Comunidade

- Apresentar, ao Conselho Cientifico-Pedagógico da formação contínua, pedido de acreditação para o desenvolvimento de cursos em matérias específicas da área da deficiência visual, para professores que pretendam candidatar-se a vagas de educação especial para apoio educativo a crianças e jovens com cegueira ou baixa visão;

- Consolidar e desenvolver novas ações de formação especializada vocacionada para a comunidade em geral, em domínios como a grafia braille para a Língua Portuguesa; grafia matemática, acessibilidades às tecnologias de informação e comunicação, ou orientação e mobilidade;

- Desenvolver ações de formação, dirigida a formadores de entidades do sistema regular, sobre métodos pedagógicos ao nível da cegueira e da baixa visão, por forma a facultar-lhes competências que lhes garantam uma resposta mais qualificada às especificidades destas pessoas;

7. Reabilitação e Ação Social

Visando continuar a responder de forma eficaz e atempada às necessidades e interesses dos associados e utentes, bem como fazer face aos constrangimentos técnicos e financeiros existentes ao nível dos acordos de cooperação celebrados com a Segurança Social, consideramos necessário, continuar a prosseguir uma política que permita, simultaneamente, modernizar, dotar de maior qualidade, alargar o âmbito e aumentar a sustentabilidade das atividades desenvolvidas no âmbito da ação social, designadamente:

7.1 Desenvolvimento e sustentabilidade
- Manter os Acordos de Cooperação existentes, adaptando-os ao novo figurino legal, cuja aprovação se prevê para breve, designadamente a reorganização dos atuais Centros de Acompanhamento, Aconselhamento e Animação para Pessoas com Deficiência (CAAAPD). Esta reorganização foi feita numa articulação entre o Instituto da Segurança Social e as organizações prestadoras de serviços a pessoas com deficiência, que propõe respostas que vão mais ao encontro da atual realidade do trabalho desenvolvido pela ACAPO na área da reabilitação, essencialmente descentralizado e realizado no meio envolvente da pessoa em processo de (re)habilitação. Neste âmbito, pugnaremos igualmente pelas devidas revisões/atualizações, quer ao nível dos quadros de pessoal afeto, quer ao nível da cobertura financeira, os quais se encontram desajustados e desatualizados face ao tipo e custos da intervenção entretanto desenvolvida;

- Negociar a viabilidade da criação de novos Acordos de Cooperação para os distritos de Aveiro e da Guarda, para os quais já se iniciaram contatos com as entidades oficiais locais, no sentido da necessária mudança para instalações adequadas, que possam acolher os serviços próprios destas novas valências;

- Apostar no maior envolvimento dos municípios no processo de acompanhamento e suporte à reabilitação dos respetivos munícipes, que hajam passado ou atravessem um processo de perda de visão, em parceria com as Delegações de ACAPO que lhes estejam mais próximas;

- Continuar, de forma consistente, a elaborar e a apresentar projetos junto de entidades externas, públicas e privadas, a nível nacional e local, que permitam diversificar e aumentar, tanto as respostas disponíveis na área da reabilitação para os nossos associados, como as fontes de financiamento disponíveis nesta área; 

- Renovar o Programa de Ajuda Alimentar, financiado pela Segurança Social, o qual se revela de fulcral importância para alguns dos nossos associados nos tempos de crise que atravessamos, e pugnar pelo seu alargamento a outras Delegações onde a sua implementação e execução se mostre necessária e viável;

 - Incrementar parcerias de âmbito local que funcionem como suporte para o desenvolvimento de atividades diversificadas;

- Atualizar as regras de comparticipação de utentes e famílias nos serviços prestados, introduzindo alterações enunciadas como necessárias de forma a garantir a equidade e a justiça do sistema de comparticipação e prevendo, simultaneamente, quer o alargamento da faixa dos associados isentos destas comparticipações por razões de carência económica, quer a diferenciação dos valores de comparticipação a suportar por associados e utentes;

- Apostar na criação de um modelo de reabilitação funcional nos serviços de acção social para dar resposta aos nossos associados e utentes.

7.2 Alargamento, modernização e qualidade dos serviços
 - Manter a Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade de acordo com o referencial EQUASS, dos serviços e apoios de âmbito social prestados pela ACAPO nas Delegações de Coimbra, Porto, Viana do Castelo e Viseu, obtida em 2013;

- Alargar progressivamente a implementação do SGQ a outras delegações que reúnam as condições técnicas e logísticas para o efeito, começando pela Delegação de Lisboa, a qual já se encontra substancialmente avançada ao nível dos procedimentos a implementar para a obtenção desta certificação;

- Estruturar e implementar novas áreas de atuação/serviços que se mostrem fundamentais para o aumento da autonomia e qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e suas famílias, desde que se encontrem reunidas as condições internas e externas necessárias e se garanta a sustentabilidade financeira dos mesmos; 

 - Continuar a investir em estratégias e atividades específicas para as famílias de associados e utentes, no sentido do seu maior e mais permanente envolvimento;

 - Continuar a investir na qualificação técnica dos recursos humanos afetos à Ação Social, no sentido da sua maior capacitação, profissionalização e responsabilização; 

 - Promover o espírito de equipa e de organização, bem como a transferência de know-how e o aperfeiçoamento técnico entre os recursos humanos afetos, através, entre outras, da realização de reuniões técnicas periódicas, da criação de condições tecnológicas para a ligação em rede de todas as delegações possibilitando a realização de reuniões e workshops virtuais, do acolhimento e formação interna aos novos quadros e do incremento de atividades inter-delegações;

 - Continuar a fomentar as parcerias e o trabalho em rede, a nível local, com particular destaque para as Redes Sociais Concelhias;

 - Proceder aos ajustes e alterações que se mostrem necessários ao funcionamento da área da ação social, no sentido de a adequar aos novos paradigmas, às novas políticas e aos novos instrumentos de trabalho e monitorização, adotados pela tutela, no sentido de confirmar a ACAPO como a Instituição de referência na área da prestação de serviços para as pessoas com deficiência visual, a nível nacional;

- Continuar a exercer um papel de coordenação nacional, permitindo à DN uma visão global de necessidades, potencialidades e desempenho, sem nunca desrespeitar a autonomia das Delegações estatutariamente consagrada, no sentido de uma gestão e intervenção técnica e financeira mais eficaz, em benefício de toda a instituição; 

7.3. Prescrição Produtos de Apoio no âmbito da Segurança Social

Na sequência do reconhecimento da ACAPO como centro especializado para a prescrição de produtos de apoio pelo Instituto da Segurança Social, IP. (entidade financiadora do Sistema de Atribuição de Produtos de Apoio (SAPA) concebido através do Decreto-Lei nº 93/2009 de 16 de abril) desenvolveremos e melhoraremos o processo de prescrição que iniciámos no decurso do corrente ano e que se encontra a vigorar em todas as Delegações desta instituição; não só nas Delegações onde este processo está implementado, devido à existência de equipas constituídas no âmbito dos CAAAPD'S, mas também nas outras Delegações Locais, quer de forma direta ou assistida, por técnicos de outras Delegações ou por técnicos afetos à DN, para aquelas que não usufruem de Acordos de Cooperação, numa política de acompanhamento e encaminhamento permanente. A DN compromete-se ainda a prestar apoio de retaguarda a todas as Delegações no sentido de alcançarem parcerias com oftalmologistas que permitam a obtenção da ficha de prescrição pelo menor custo possível. 

8. Educação e Cultura
A educação e a cultura são dimensões essenciais na vida de qualquer pessoa. Estão em estreita interdependência, coexistem e interagem na sociedade, numa relação de mútua responsabilidade. Se, por um lado, não há educação sem aprendizagem, também não é menos verdade que a educação depende da inserção da pessoa na cultura. Desta interação sistémica resulta o progresso e a construção cultural, constituindo-se a educação e a cultura como direitos humanos fundamentais. Neste sentido, a fim de promover o pleno exercício destes direitos por parte das pessoas com deficiência visual, em 2015, a ACAPO compromete-se a:

- Desenvolver a comunicação existente com o Ministério da Educação e Ciência, bem como com as escolas frequentadas por alunos cegos ou com baixa visão, sejam essas escolas ou não de referência, no sentido de garantir a defesa e a representação dos interesses desses alunos, apoiando também os docentes e sensibilizando a comunidade escolar para as boas práticas no domínio da Educação Especial;

- Continuar o trabalho articulado com o Ministério da Educação e Ciência (Secretaria de Estado do Ensino Superior) e com as universidades, com vista à uniformização dos currículos necessários ao correto domínio e lecionação dos conteúdos inerentes à educação de uma pessoa com deficiência visual;

- Pugnar para que todos os alunos possam dispor dos recursos humanos e materiais necessários à boa prossecução do seu trabalho, a fim de alcançarem o desejado sucesso escolar;

- Impulsionar, nas escolas e em eventos de cariz cultural, o uso do Braille, enquanto meio facilitador do desenvolvimento e autonomia de qualquer indivíduo com deficiência visual;

- Manter os serviços de estimulação e desenvolvimento com as crianças e jovens com deficiência visual e respetivas famílias, respondendo às necessidades de habilitação/reabilitação, numa relação de estreita articulação com o sistema/comunidade onde a pessoa está inserida;

- Continuar a desenvolver parcerias que visem melhorar as acessibilidades das pessoas com deficiência visual a espectáculos, museus, conventos, e outros locais de interesse cultural;

- Articular com as demais entidades da comunidade no sentido da promoção do maior número possível de livros em formatos acessíveis e da aplicação de soluções de áudio-descrição em diversas manifestações culturais;

- Encetar todos os esforços no sentido da ratificação por Portugal do Tratado de Marraquexe, tendo em vista a facilitação do acesso a livros em formatos acessíveis por parte dos deficientes visuais portugueses, bem como a clarificação das questões relativas aos direitos de autor, conexos com esta temática; 

- Promover a partilha de conhecimentos técnico-científicos específicos na área da deficiência visual, através do Centro de Recursos em Conhecimento da ACAPO;

- Facilitar, através de parcerias, o acesso a cursos de línguas estrangeiras adaptados às pessoas com deficiência visual;

- Continuar, no âmbito do CIB (Conselho Ibero-americano do Braille) a uniformização do Braille de língua portuguesa e castelhana, nas suas vertentes linguística, científica, matemática, química, informática, musical e outras;

- Encetar conversações com o Ministério da Solidariedade e Segurança Social, no sentido de promover uma efetiva autoridade Braille em Portugal, dinamizando e dando maior eficácia ao trabalho desenvolvido pelo Núcleo para o Braille e Meios Complementares de Leitura;

- Divulgar a atualização da Grafia Braille para a Língua Portuguesa, promovendo workshops que facilitem e dinamizem o seu uso; 

- Promover a terceira edição das Olimpíadas do Braille, incentivando a discussão sobre algumas questões do domínio tiflológico.

9. Acessibilidades e Novas Tecnologias
A concretização da acessibilidade plena nas suas várias vertentes está, ainda hoje, longe de ser uma realidade na nossa sociedade. É, pois, de capital

importância reforçar o trabalho que a ACAPO tem vindo a desenvolver nestas matérias, tendo em vista, quer a promoção de um melhor acesso a todo o meio edificado, quer a criação de condições que potenciem a utilização das novas tecnologias existentes no mercado por pessoas com deficiência visual, possibilitando-lhes assim uma mais efetiva inclusão na sociedade da informação. Na senda da concretização destes objetivos, em 2015 a Direção Nacional da ACAPO apostará no desenvolvimento das seguintes atividades:

9.1 Acesso ao Meio Edificado
- Pugnar pelo efetivo cumprimento da legislação nacional existente sobre acessibilidade física, criando condições mais efetivas e seguras de deslocação das pessoas cegas e amblíopes nas ruas, edifícios e transportes em Portugal;

- Empenhar-se pela revogação do Decreto-Lei nº 53/2014, de 8 de Abril, o qual prevê a possibilidade de suspensão do cumprimento de algumas das normas técnicas de acessibilidade previstas no Anexo ao Decreto-Lei 163/2006, de 8 de Agosto, designadamente quando estejam em causa obras de reabilitação do edificado, dispositivo claramente atentatório da promoção da acessibilidade física, face ao atual enquadramento da construção civil em Portugal;

- Promover a adoção de boas práticas pelos operadores de transportes e pelos agentes turísticos;

- Desenvolver e acompanhar o trabalho a realizar pelo Núcleo de Estudos e Investigação para as Acessibilidades (NEIA), promovendo a respetiva disseminação e divulgação junto dos técnicos municipais que trabalham na área das acessibilidades, dos arquitetos, engenheiros, etc;

- Continuar a ministrar um conjunto de ações de formação e workshops para

entidades públicas e privadas, sobre acessibilidade ao meio físico, aos

transportes, as técnicas de acompanhamento de pessoas cegas ou com baixa visão, sobre orientação e mobilidade e turismo acessível;

- Promover um concurso/exposição de fotografia que vise identificar e divulgar exemplos de falta de acessibilidade ao meio edificado em Portugal, de norte a sul do país, situações que constituem um perigo permanente para a segurança e livre circulação das pessoas com deficiência visual;
- Continuar a desenvolver e a publicar conteúdos de cariz técnico sobre diversos aspetos relativos à acessibilidade;

- Intervir em congressos, seminários e workshops, divulgando boas práticas no

campo das acessibilidades para a deficiência visual;

- Disponibilizar à comunidade em geral consultadoria nas diferentes áreas da

Acessibilidade;

9.2. Acessibilidade à Sociedade da Informação
- Promover a importância da acessibilidade a conteúdos Web, designadamente de páginas web e software, junto de entidades públicas e privadas;

- Colaborar na remodelação do site da ACAPO e na realização dos eventos previstos nas comemorações do 25º aniversário da nossa instituição;
- Promover e acompanhar o serviço prestado pelo gabinete de aconselhamento de produtos de apoio;

- Acompanhar o desenvolvimento de um repositório de conhecimento relativo a

soluções tiflológicas para pessoas com deficiência visual;
- Ministrar formações e disponibilizar consultoria técnica especializada nas áreas da acessibilidade web a produtos e serviços.
10. Juventude
A Direção Nacional apostou, desde o início deste seu mandato, na criação de um novo Pelouro específico, dedicado à juventude, o que demonstra a nossa preocupação em envolver os jovens com deficiência visual nas nossas atividades e projetos. Acreditamos verdadeiramente que, por um lado, a sua participação ativa promove a manifestação de ideias, sensibilidades e opiniões, e, por outro, sabemos por experiência que a irreverência tão presente nos jovens traz consigo inovação e dinamismo à instituição. Ao lhes proporcionarmos atividades especialmente direcionadas, não só estamos a permitir a sua integração no seio da associação, como também potenciamos que tenham uma voz ativa na definição das políticas da ACAPO. Queremos que a população jovem com deficiência visual se identifique cada vez mais com os princípios da instituição, e, por conseguinte, assumimos o compromisso de cooperar com eles nas diferentes áreas do seu processo de crescimento/desenvolvimento: educação, lazer, cultura e cidadania.

Não podendo deixar de fora toda esta força e este capital humano, em 2015 propomo-nos a:

- Proceder à reestruturação e consequente relançamento da Comissão Nacional de Jovens da ACAPO;

- Criar uma ferramenta na nova base de dados, que permita facilmente congregar informação sobre os jovens associados e utentes da ACAPO;

- Promover formação específica para jovens associados, nas áreas da autorrepresentação e consciencialização de direitos, bem como nas demais áreas que venham a ser definidas pelos mesmos, tendo como objetivo melhorar o seu envolvimento na instituição, potenciar a sua auto-estima e inclusão social; 

- Enviar a todos os associados da ACAPO uma newsletter trimestral com informações sobre o trabalho produzido pela Comissão Nacional de Jovens;

- Criar um fórum virtual exclusivamente aberto à participação dos jovens associados da ACAPO, com vista a fomentar o convívio, o intercâmbio e a troca de experiências, bem como o debate sobre temas que interessam a esta camada populacional;
- Fomentar, no seio dos membros da Comissão nacional de Jovens da ACAPO, um salutar debate e discussão, que culminem na elaboração de propostas e recomendações que poderão ser posteriormente remetidas à Assembleia de representantes;

- Convidar vários profissionais cegos e amblíopes de diferentes áreas, a fim de realizar pelo menos um TEDYouth que servirá de referencial e de motivação para os jovens da ACAPO,

- Elaborar um guia de boas práticas na relação entre professor e aluno, que será distribuído pelas escolas de referência, bem como por outros professores, educadores e cuidadores que trabalhem com crianças e jovens com deficiência visual;

- Elaborar um compêndio com legislação útil para os jovens, que lhes permita conhecer melhor os seus direitos e deveres. 

- Criar um concurso nacional aberto exclusivamente à participação dos jovens, que fomente o uso do Braille, bem como a criatividade e o talento;

- Criar uma seção dentro da página principal da ACAPO, onde se reúna informação útil às camadas mais jovens dos nossos associados;

- Trabalhar em estreita colaboração com as Delegações, para que as políticas e as iniciativas dirigidas aos jovens possam ter um maior impacto e grau de aceitação;

- Realizar um inquérito junto dos jovens da ACAPO, com vista a aferir das suas necessidades e dos seus anseios no que concerne à formação profissional;

- Organizar a sétima edição do aventura para todos, procurando diversificar as atividades e melhorar a experiência dos participantes, sem deixar de fora os novos escalões envolvidos nesta atividade.

11. Seniores
A camada populacional portuguesa mais idosa têm vindo a ser muito afetada pelas medidas de austeridade impostas pelo Governo nos anos mais recentes. Os níveis de pobreza cresceram significativamente, em comparação com 2013, aumentando, paralelamente, o custo de vida desta população. Para tal, muito contribuíram fatores como a revisão da Lei das rendas, ou a redução no tarifário subsidiado nos transportes públicos. Também as políticas de saúde, com os cortes que as têm vindo a caraterizar, têm conduzido esta população a um isolamento cada vez maior.
Por outro lado, o fenómeno da perda de visão revela cada vez mais um carater adquirido, por contraposição à deficiência visual congénita, realidade indissociável de fatores como o aumento da esperança média de vida, as doenças associadas à idade e os acidentes de trabalho, propiciando um aumento exponencial dos casos de cegueira ou baixa visão em idades muito avançadas. 

Por estas razões, e tendo sido esta uma faixa etária identificada no Estudo promovido pela ACAPO em 2011, sobre “A Prestação de Serviços e a Promoção da Vida Independente”, como carecendo de mais respostas adequadas por parte da nossa Associação, a DN apostou neste setor, constituindo igualmente como um pelouro autónomo, propondo algumas medidas de apoio a implementar em 2015. Assim, iremos:

- Investir em políticas e iniciativas que permitam criar e diversificar a nossa capacidade de apoiar esta população;

- Sensibilizar os prestadores de serviços, no âmbito da avaliação clínica visual, para a existência da ACAPO e da importância da sinalização e encaminhamento destas pessoas para os nossos serviços;
- Dotar técnicos da ACAPO de formação para dar apoio, (in)formação e aconselhamento junto das instituições para a terceira idade, que tenham utentes com deficiência visual, ou que estejam simplesmente interessadas em preparar-se para receber pessoas com estas caraterísticas;
- Estabelecer protocolos de colaboração com instituições como lares, centros de dia e “universidades da 3ª idade”, por exemplo, para criar condições que permitam a integração de associados e utentes da ACAPO, bem como iniciativas conjuntas com a nossa Instituição;

- Aproximar a população idosa com deficiência visual da ACAPO, através da organização de eventos culturais que permitam a partilha de experiências e de saberes intergeracionais;

- Fomentar, nas Delegações, atividades ocupacionais, de formação e informação em temáticas de interesse, de habilitação e reabilitação física;

- Estimular competências para a manutenção ou recuperação de uma vida mais autónoma e ativa, em áreas como o convívio inter e intrageracional, através de dinâmicas de grupo, aquisição e partilha de conhecimento, expressão artística e cultural, movimento e exercício físico, entre outras;

- Trabalhar com os Ministérios da Saúde e da Solidariedade e Segurança Social, visando a melhoria das políticas dirigidas a este tipo de população.
12. Centro de Produção Documental
A produção de informação em suportes acessíveis a pessoas com deficiência visual constitui um dos pilares indispensáveis para a verdadeira sociedade inclusiva. O constante aperfeiçoamento das ferramentas disponíveis e de técnicos especializados que facilitem este processo, assume uma importância fundamental para a capacidade de resposta que o Centro de Produção Documental (CPD) pode adotar. É de vital importância que haja bom funcionamento do Centro para a construção da informação acessível, devendo este ser, simultaneamente, um serviço gerador de receitas para a Instituição.
Assim, em 2015, propomo-nos:
- Inovar e experimentar novas técnicas e materiais com a perspetiva de alargar

as opções e serviços disponibilizados pelo CPD;

- Investir num processo de modernização tecnológica do CPD, através de aquisição de novas soluções de produção nos vários formatos acessíveis, estabelecendo, para o efeito, as parcerias necessárias para a concretização deste projeto;

- Produzir informação associativa de cariz nacional e, subsidiariamente, de âmbito local;

- Apostar na melhoria da imagem dos materiais produzidos pelo CPD, para a promoção da ACAPO e divulgação dos seus serviços;

- Investir seriamente na angariação de novos clientes para o CPD, tendo em vista o estabelecimento de parcerias, protocolos e contratos de prestação de serviços com entidades externas, para a produção de informação acessível para as pessoas com deficiência visual;

- Divulgar junto da comunidade o CPD como prestador de serviços em particular perante entidades de maior dimensão;
13. Finanças
À semelhança do que vem acontecendo em 2014, e tendo este executivo herdado uma situação financeira minimamente estável, apesar de todos os constrangimentos inerentes à difícil situação económica que o país atravessa, não poderemos descurar a persistência e atenção redobrada com a gestão financeira para 2015, sabendo-se, à partida, que várias alterações relevantes se verificarão, no que concerne ao financiamento de entidades oficiais, para as diversas valências em que a ACAPO assenta a sua atividade.
Se, por um lado, o novo Quadro Comunitário de Apoio 2014.2020, cuja abertura de candidaturas se prevê para o início de janeiro de 2015, poderá constituir uma importante oportunidade de obtenção de financiamento de novos projetos, a qual a ACAPO não desperdiçará, por outro, sabemos que o mesmo terá implicações diretas na Formação Profissional que a ACAPO vem desenvolvendo ao longo de muitos anos, desconhecendo-se até à data o modelo financeiro que virá a ser adotado para esta área. 
Por outra via, aguardamos, a breve trecho, a publicação de legislação, que alterará toda a estrutura dos CAAAPD's, principalmente ao nível dos Recursos Humanos a eles afetos e das valências por eles abrangidas.

A decisão unilateral, por parte da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, da não renovação do Protocolo anual que se vinha a verificar nos últimos anos, deixou a ACAPO, a partir de 20 de Agosto de 2014, sem um apoio muito importante de 90 mil euros para o funcionamento e cobertura de Recursos Humanos, ligados à área da Reabilitação que, jamais aquela entidade, poderá cobrir, por si só na totalidade e responder atempadamente às solicitações que continuam a surgir nos serviços de atendimento da ACAPO. Não desistiremos de pugnar, perante a SCML, pela manutenção deste acordo, na modalidade atual ou numa vertente repensada, tendo em linha de conta a importância que a ACAPO sempre terá, na resolução e acompanhamento de situações, cuja cobertura financeira, por parte dos organismos do Estado, não é por estes assumida na sua totalidade.
A Direção Nacional assumiu as propostas de Planos de Ação e Orçamentos, apresentados e aprovados nas respetivas AGD's, por todas as Delegações para 2015, consciente que, os valores previsionais propostos, obrigarão a um esforço coletivo e solidário para que os resultados finais, possam inverter, ou pelo menos, atenuar em boa parte, o saldo negativo global proposto em sede de Orçamento Consolidado e exclusivo das 13 Delegações locais. Competirá aos executivos, cujos resultados propostos se apresentam negativos, tudo fazerem para alcançarem o equilíbrio orçamental, mas também, aos que apresentam valores previsionais positivos, esforçarem-se para melhorar ainda mais os resultados propostos.          

Para uma informação rigorosa e transparente, cumpre à Direção Nacional, apresentar à Assembleia de Representantes, os saldos negativos ou positivos, que cada uma das Delegações da ACAPO, apresentaram às suas AGD's para 2015 e que foram aprovados pelas mesmas:

Saldos negativos

Algarve - 7.412€

Aveiro - 4.050€;

Castelo Branco - 4.247€;

Coimbra - 3.817€;

Guarda - 996€;

Leiria - 3.405€;

Lisboa - 43.726€. 

Porto - 6.246€;

Vila real - 7.650€;

Viseu -15.160€;

Saldos positivos

Açores 3.775€;

Braga 8.365€;

Viana do castelo 15.120€;

Como se observa, só no conjunto das 13 Delegações, a ACAPO submete-se a um saldo negativo de 69.449 Euros para o ano de 2015.  
Por seu lado, a DN no que respeita à sua gestão direta, propõe-se alcançar um resultado previsional positivo de 30.378 euros, o qual, sendo insuficiente para o total equilíbrio orçamental, cujo saldo negativo será de 39.071 euros, obrigará este executivo a um trabalho persistente e cuidado, face aos desafios que se lhe colocarão em 2015, não abdicando de todo o esforço, no sentido de ultrapassar as metas propostas. 

Assim, a DN propõe-se:

- Manter um diálogo transparente e construtivo com os órgãos de tutela, no sentido da sensibilização dos mesmos, para os problemas de caráter económico/financeiro, que continuam a constranger o funcionamento da ACAPO, não só no âmbito da gestão da DN, como em muitas das Delegações Locais, cujos financiamentos continuam a ser insuficientes para o seu equilíbrio financeiro, prejudicando, seriamente, os serviços e as atividades mais essenciais, não só ao nível da representação e defesa dos interesses dos cegos e amblíopes portugueses, mas também na vertente da prestação de serviços aos milhares de associados e utentes;     
- Manter um relacionamento estreito com o Instituto da Segurança Social, I.P. no sentido de se encontrar um modelo de financiamento adequado às necessidades e ao modelo de habilitação/reabilitação desenvolvido pela ACAPO, em função de propostas já apresentadas por esta associação àquele organismo público, e tendo em conta a revisão da legislação enquadradora dos CAAAPD, em vias de publicação;

- Insistir, perante a Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, no sentido da implementação de novo Protocolo, com eventuais alterações de objetivos, mas com incidência fundamental na Reabilitação e Habilitação dos deficientes visuais, cuja valência está longe de poder dar resposta eficaz, em tempo útil, aos que dela necessitam;

- Incentivar e estimular todos os órgãos executivos da ACAPO, a adoção de uma postura proativa de angariação de receitas em função dos projetos a executar, no sentido de um equilíbrio sustentável na realização dos mesmos;

- Continuar a pugnar por uma política de gestão racional rigorosa, assente na redução de despesas, sem prejuízo do pleno exercício da missão da ACAPO e dos seus objetivos primordiais;

- Prosseguir na implementação e desenvolvimento de novos projetos, bem como na concretização dos que decorrem atualmente, como promotores  de serviços geradores de receitas para a instituição e, simultaneamente,  contribuam para uma melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência visual e para o reforço institucional da ACAPO;

- Persistir no esforço de diversificação das fontes de receita da ACAPO, no sentido da crescente rentabilização dos seus ativos, como prevenção de riscos à sua sustentabilidade financeira no desenvolvimento das suas atividades;


- Continuar a rentabilizar, em todas as suas vertentes, os ativos patrimoniais e financeiros do Fundo Mais.

O saldo negativo global de 39.071 euros é razão para não nos deixar descansar. Tudo faremos para o minimizar ou anular!

14. Património
Nos últimos anos, a ACAPO tem, felizmente, assistido a um acréscimo patrimonial significativo, pelo que os desafios que se nos colocam hoje nesta matéria são ainda maiores. Assim, em 2015, na ACAPO:

- Daremos continuidade ao processo de reconstrução do edifício da sede nacional da ACAPO, reunindo as condições legais necessárias e viabilizando economicamente a realização da obra, estimada em um milhão e meio de euros;

- Continuaremos a apostar na recuperação e rentabilização dos imóveis legados à ACAPO, os quais se encontram afetos ao “Fundo Mais”; 

- Dotaremos as nossas Delegações de espaços dignos e adequados às atividades que desenvolvem, procurando fazê-lo mediante investimentos viáveis, seja através da negociação ou renegociação de contratos de arrendamento, seja através da aquisição e apetrechamento de novas instalações;

- Prosseguiremos os esforços já iniciados junto da Câmara Municipal de Lisboa, bem como de outras entidades cuja intervenção se possa mostrar pertinente, no sentido de desbloquear a construção ou cedência de instalações para a Delegação de Lisboa;

- Desenvolveremos medidas concretas para assegurar que todas as instalações em que funcionam órgãos ou serviços da ACAPO estejam em conformidade com as exigências legais;

- Promoveremos a atualização constante do inventário de bens móveis e imóveis pertencentes ou afetos à ACAPO, rentabilizando as utilidades dos mesmos e promovendo, sempre que viável, a sua manutenção.

15. Recursos Humanos
O cumprimento da missão estatutariamente conferida à ACAPO depende, em larga medida, dos recursos humanos de que esta dispõe, devendo ser prestada particular atenção à sua competência, motivação, especialização, desempenho e rentabilização. Assim, no próximo ano:

- Tudo faremos para aumentar o número de colaboradores com acesso a formação profissional, privilegiando a aquisição de novos saberes e a atualização de competências, incrementando o rácio de horas de formação profissional por colaborador;
- Realizaremos mais um Encontro Nacional de Colaboradores e Dirigentes da ACAPO, como forma de fortalecer a coesão, o espírito de partilha de saberes e competências, e a cooperação institucional entre todos, aproveitando a presença de todos para ministrar formação em áreas tidas como prioritárias;
- Dotaremos os órgãos e serviços da ACAPO dos recursos humanos que a todo o tempo se revelem mais adequados ao cumprimento das missões que lhes estão afetas; 
- Implementaremos na ACAPO um sistema de Avaliação de Desempenho dos Colaboradores, com vista à sua motivação e maior empenho, tendo por objetivo premiar a excelência.
16. UEST
Considerando que a UEST é uma empresa especificamente vocacionada para o comércio de produtos e a prestação de serviços com impactos positivos para as pessoas com deficiência visual, e por isso mesmo atuando num mercado significativamente restrito, a definição das linhas orientadoras da empresa deverá pautar-se naturalmente, por critérios de sobrevivência económica mas, sobretudo, de adequação às expetativas e necessidades das próprias pessoas com deficiência visual – que são, em última instância, a sua razão de existir. Entendemos por isso que, em 2015, a política definida para a empresa deverá assentar nos seguintes pilares estruturantes:

- Prosseguir os esforços de divulgação de produtos e serviços junto dos diferentes públicos (pessoas com deficiência visual, suas famílias e comunidade envolvente, incluindo escolas, instituições empregadoras, instituições públicas e privadas, entre outros);

- Reforçar os laços de comunicação com os atuais e futuros clientes, designadamente através do contacto direto e periódico, da realização regular de exposições, demonstrações e de outro tipo de sessões de divulgação;

- Aumentar e diversificar a oferta de soluções tecnológicas inovadoras, quer ao nível dos produtos quer ao nível dos serviços, que possam ir ao encontro das necessidades sentidas pelas pessoas com deficiência visual;

- Envidar todos os esforços no sentido de desenvolver campanhas de marketing e divulgação institucional da empresa, por forma a fidelizar clientes e fornecedores;

- Manter e incrementar a divulgação dos produtos e serviços UEST, nas publicações da ACAPO;
- Estreitar os laços de colaboração com as Delegações da ACAPO, por forma a melhorar os serviços prestados aos associados, quer no tocante à qualidade e preço dos produtos comercializados, quer no apoio pós venda;
- Continuar a apoiar projetos pertinentes para a promoção da autonomia e plena participação das pessoas com deficiência visual, mantendo os apoios concedidos, por exemplo, à prática desportiva ou à divulgação do Braille como sistema de leitura e escrita para as pessoas cegas;

- Aumentar a credibilidade da marca UEST, distinguindo-a desde logo nos serviços de pré-venda, pós-venda e assistência, mas também continuando a atribuir a marca UEST, a novos produtos comercializados pela Empresa;
- Apostar na expansão da UEST para mercados internacionais, enquanto área fulcral para a sua consolidação como empresa de referência na comercialização de produtos tiflotécnicos para o uso de pessoas com deficiência visual.

17. Conclusão
Concluída a apresentação das opções formuladas pela Direção Nacional, para cada uma das áreas de trabalho que a gestão executiva intrínsecas ao normal funcionamento da instituição, é com orgulho e sentido de responsabilidade que colocamos o presente documento à apreciação e votação dos senhores representantes, convictos de que esta equipa dará o seu melhor para levar a bom porto os destinos da instituição ao longo do ano que está prestes a iniciar-se. Juntos conseguimos.
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